EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                            PL 033/2015
     Emenda 
A autoria da presente Proposição Acessória é do Vereador José Antonio Caldini Crespo. 
Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração de súmula de atribuições, extinção e transformação de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras providências. 

Fica acrescentado artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: o parágrafo único do art. 1º da Lei 10939, de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: sendo exonerada a pessoa nomeada ou designada, neste regime de confiança e livre provimento, o processo deverá ser renovado através de nova consulta aos servidores efetivos e estáveis lotados na divisão em tela. Fica revogado o art. 3º da Lei nº 10939, de 2014, que revoga aos leis nºs 9532, de 2011 e 9649, de 2011. Fica concedido o efeito repristinatório das leis nºs 9532, de 2011 e 9649, de 2011; destaca-se que: 
A presente Emenda trata de matéria estranha ao Projeto de Lei, não se refere especificamente ao objeto do mesmo, ou seja, tem o intuito de alterar a forma de nomeação de servidores em regime de confiança e livre provimento, tratada na Lei nº 10939, de 2014, tal Lei não foi sequer mencionada no PL, certamente não se vislumbra aqui um aprimoramento do Projeto de Lei , pois, não se refere diretamente á matéria do mesmo, devendo ser destacado como projeto autônomo em obediência a Lei de Regência, in verbis: 

Lei Orgânica do Município de Sorocaba

Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas. 

Destaca-se que os ditames da Lei Orgânica, de que as Emendas deverão referir-se diretamente á Matéria da proposição está em conformidade com o firme posicionamento Supremo Tribunal Federal; sublinha-se que:

O poder de emendar projetos de lei – que se reveste de natureza eminentemente constitucional – qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, § 3º e § 4º da Carta Política." (ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21-9-1994, Plenário, DJ de 23-4-2004.); ressalta-se que:

A presente Emenda não guarda afinidade lógica com Projeto de Lei, pois, o mesmo dispõe sobre a alteração de súmula de atribuições, extinção e transformação de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Sorocaba, sendo que, a Emenda visa alterar a Lei 10.939, de 27 de agosto de 2014, a qual dispõe sobre a nomeação de servidores em estágio probatório em função gratificadas e cargo em comissão privativos de funcionários públicos. 
Por fim, frisa-se que recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, declarou inconstitucional Emenda proposta por Edil desta Casa de Leis, estranha ao Projeto de Lei, in verbis:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2164145-54.2014.8.26.0000. 
AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 
RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Art. 5º da Lei nº 10.958/2014, do Município de Sorocaba, que altera “a classe de vencimentos dos cargos de Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Terapeuta Ocupacional, Nutricionista e Psicólogo de TS11 para TS14”. Vício de iniciativa. Dispositivo legal inserido por emenda parlamentar, estranha ao objeto do projeto enviado pelo Executivo. São Paulo, 28 de janeiro de 2015. (g.n.) 
Nesse sentido a consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: Não havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade. (ADI 546, Rel. Min. Moreira Alves, j. 11.03.1999). Tal entendimento foi reafirmado em julgados mais recentes daquele Tribunal, como na ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 30.06.2011, ADI 1835, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 17.09.2014 e ADI 1333, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 29.10.2014.

Também nesse sentido a jurisprudência do Órgão Especial do TJ/SP: ADI 0166437-80.2013.8.26.0000, Rel. Des. Luis Soares de Mello, j. 23.04.2014, ADI 2109367-37.2014.8.26.0000, Rel. Des. Ademir Benedito, j. 15.10.2014, ADI 2129756-43.2014.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 03.12.2014.  
Frisa-se que está em tramitação nesta Casa de Leis o PL nº 375/2014, de autoria do Autor da Emenda, o qual visa normatizar exatamente sobre o assunto de que trata a Emenda.
Face a todo o exposto conclui-se que a Emenda é  antirregimental, por não referir-se diretamente à matéria da Proposição, contrastando com o art. 116, RIC. 
É o parecer. 

Sorocaba, 30 de março de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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